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REQUERIMENTO Nº           DE 2018 

(Dos Senhores Danilo Cabral, Edmilson Rodrigues e Glauber Braga, e da senhora Janete 

Capiberibe) 

 

Requer a realização de Audiência 

Pública conjunta com a 

Comissão de Direitos Humanos e 

Minorias para debater as politicas 

públicas educacionais dos povos 

indígenas e quilombolas.  

 

Senhor Presidente,  

Requer a realização de audiência pública conjunta, para debater 

sobre as politicas públicas educacionais dos povos indígenas e quilombolas.  

Para tanto, requeiro que sejam convidados: 

- Senador Rossieli Soares da Silva, Ministro de Estado da 

Educação; 

- Senhor Henrique Villa da Costa Ferreira, Secretário Nacional de 

Articulação Social da Presidência da Republica; 

- Senhor Kâhu Pataxó Maicon Santos Soares - Coordenador Geral 

do Movimento Unido dos Povos e Organizações Indígenas da Bahia – 

MUPOIBA; 

- Senhor Tanielson Rodrigues da Silva - Porã Potiguara - Estudante 

da Universidade de Brasília. 

 

JUSTIFICATIVA 

O Brasil tem uma dívida histórica com os povos indígenas e 

quilombolas, historicamente massacrados, explorados e excluídos de direitos. O 

Estado deve tomar ações afirmativas para corrigir a injustiça histórica contra 

esses povos, que segue se reproduzindo no presente.  
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Não basta que indígenas e quilombolas sejam objetos de estudos, por 

parte das nossas universidades; é preciso que tenham a oportunidade efetiva de 

se integrarem ao nosso sistema universitário como sujeitos: estudantes e 

docentes. A política de permanência nas universidades públicas, conquistada 

pela luta dos povos indígenas e quilombolas, é fundamental para garantir as 

possibilidades de que os(as) estudantes que integram esses povos realizem seu 

percurso formativo de forma adequada, em condições dignas, e possam concluir 

seus cursos. 

Sem a garantia de alimentação e moradia nas universidades, 

indígenas e quilombolas, deslocados de suas comunidades e em condições de 

vulnerabilidade social, terão dificuldades enormes de concluírem seus cursos, 

que se somam a todo o contexto de racismo que já têm de enfrentar.  

Recebemos de estudantes indígenas de universidades e Institutos 

Federais a grave informação de que o Ministério da Educação suspendeu 

abruptamente o programa de bolsas permanência de indígenas e quilombolas, 

sem sequer comunicar ou explicar aos estudantes as causas para o corte. Tal 

situação caracteriza uma grande falta de compromisso com a educação superior 

indígena e quilombola, e evidencia que este governo não tem compromisso com 

os povos e muito menos com a educação do nosso país.  

Ante o exposto, solicitamos o apoio dos nobres pares para aprovar 

este requerimento. 

 

Sala da Comissão, em 23 de maio de 2018 

 

Deputado Danilo Cabral 

PSB/PE 

Deputado Edmilson 

Rodrigues 

PSOL/PA 

 

Deputado Glauber Braga 

PSOL/RJ 

 


